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MINISTERIO DA JUSTICA E DOS CULTOS

Rectificacdo

Por ter saido com inexactidles o 'decreto n.° 22:018, de 22 de
Dezembro de 1932, se publicam novamente os seguintes artigos :

Artigo 195.° Todos os assentos devem ser assinados
imediatamente depois da leitura, primeiro pelas partes,
quando saibam e possam escrever, tostemunhas e padri-
nhos, o depois pelo funcionirio do registo civil, cuja
assinatura encerrard o assento, devendo o extracto ser
assinado so pelo funcignario.

Artigo 197.° Os registos de nascimento e 6bito, feitos
com base nas declaragdes dos postos, e os registos de
6bito lavrados directamente podem ser assinados 86 pelo
funciondrio, devendo estes ser assinados também pelos
declarantes presentes ao acto, quando possam e saibam
escrever.

Artigo 210.° Em todos os registos, com excepgho dos
de O6bito, de tutelas e nacionalidade, intervirio sempre
dnas testemunhas do maior idade que saibam escrever.

Artigo 407.° As certiddes poderdo ter dizeres impres-
sos ou dactilografades e ser passadas em papel comum.

Artigo 462.° Fica revogada a legislagio em contrario
e especialmente os decretos de 18 de Fevereiro de 1911,
de 1 de Abril de 1911, n.° 5:021, de 29 de Novembro
de 1918, n.° 6:744, de 10 de Julho de 1920, n.° 9:591,
de 14 de Abril de 1924, n.° 12:891, de 27 de Dezembro
de 1926, e as leis de 10 de Julho de 1912 e n.° 1:302, do
10 de Agosto de 1922, e toda a legislagio anterior que
rogula matérias que 8&ste Codigo abrange, quer essa le-
gislaglio seja geral, quer especial.

No mapa referente aos concelhos que ficam subordi-
nados As Conservatérias de Lisboa se declara que o
concelho de Oeiras fica pertencendo & 4.* Conservatéria
de Lisboa, o de Lourinhd & 6.> Conservatéria e se ex-

- elue o concelho do Seixal.

No mapa n.° 1, o referente & cidade do Pdrto é snhsti-
tufdo pelo seguinte:

Cidade do Porto

Conservatérias Freguesias

Bomfim.
Campanhi.
Aldoar.
Foz do Douro.
Nevogilde.
Ramalde.
Lordelo.
Massarelos.
Miragaia (a).
Cedofeita.

; Vitéria.
S. Nicolau.

‘ Paranhos.

. « « .« Santo Ildefonso.

?l Sé.

{a) O pbGsto do Hospital Geral de Surto Antdnlo fiea ependente da 3.7 Consar-
vatiria,
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Modéle de registo de mascimento

(Margem
e do
6 centimetros)

Averbamentos

Registo B.° ...
Documento 0.° ...
Magone..
Cédula n.° ...

(Margem
de
6 centimetros)

Averbamentos

Registon.° ...
Documenton.©...
Magone...

(Dimensdes 0™,38 X 0™,29)

REGISTO DE NASCIMENTO

As ... horas e ... minutos do dia ... do mdsde ...
do ano de mil novecentos e ... nascen n...,nt-
mero ..., da freguesia de ..., dest..., um individuo
do sexo ..., a que foi pdsto o nome préprio de ... e
de familia de ..., filho (1) ... de ..., de ... anos
de idade, de profissdo ..., no estado de ..., natural
da freguesia de ..., concelho de ..., domiciliado n...,
e de ..., de anos de idade, de profissdo . .., no estado
de ..., natural da freguesia de ..., concelho de...,
doniciliado n...; neto paternode ... e de...,e ma-
ternode ... ede ... :

A declaragio foi feita por ..., estado ..
fissfo ..., domiciliado .

Foram testemunhas déste registo, as quais decla-
raram (2) ... ser padrinhos............. ... ...l

., de pro-

Este registo, lavrado n... s ... horase ... minu-
tos, depois de lido e conferido com o seu extracto pe-
rante todos, vai ser assinado por mim ... (o0 nome) e
pelas testemunhas ...

A importincia dos emolumentos é de ... (por ex-
tenso) e a dos selos devidos pela parte de ...

... e Reparti¢gdo do Registo Civil, aos ... de ...
de mil novecentos e ...

(Assinaturas)

co

1) Legitimo ou ilegitimo.
2) «Querer» ou «nio querer»,

Modélo de registo de obito

(Dimensges 07,32 X 0™,22)

REGISTO DE OBITO

As...horase...minutos do dia...do mésde...
do ano de mil e novecentos ¢ . ,no...da freguesia
de ..., concelho de ..., faleceu de ... um individuo
do sexo ..., de nome ..., de ... anos de idade, de

rofissio ..., natural da freguesia de ..., concelho
de ..., e domiciliado no ..., filho (1) ... de .., na-
tural de ..., concelho de..., e domiciliado n...,e
de .., natural da freguesia de ..., concelho de ...
e domiciliado n.,.

O falecido era (2) ..... ceeerriaa. cerennes crrees

................................................

O falecido (3) ... descendentes ou herdeiros sujei-
tos 4 jurisdi¢do orfanolégica, (3) ... bens (3), ... tes-
tamgnto e o seu cad4ver vai ser sepultado no cemité-
riode ... .

Foi declarante ..., estado ..., profisafo ..., domi-
cilio ...

Este registo, lavrado n... s ... horas e ... mi-
nutos, depois de lido e conferido com o seu extracto,
vai ser assinado por wim (o nome) .......... eeeas

A importincia dos emolumentos & de... e a dos
selos devidos pela parte de ...

... e Reparti¢io do Registo Civil, aos...de...
de mil noveeentos e ...

(Assinaturas)

1) Legitimo ou ilegitimo.
2) Este espago & destinado & declarag3o de soltei-

- 10, casado, vilivo ou divorciado e is informacdes que

nestes trés dltimos casos a lei exige.
(3) Deve escrever-sé adeixou» ou ando deixoun.

Modélo de registo de casamento

{Margem
de

6 centimetros)

Averbamentos

Registon.o . ..
Processon.©...
Hagone...

{Dimensdes 0™,82 X 0™,23)

REGISTO DE CASAMENTO

As ... horas do dia ... do mé&s de ... do ano de
mil novecentos ¢ ..., n..., perante mim ..., funcio-
nério do registo civil, compareceram: o noivo ...,
de ... anos de idade, de profissio ..., no estado de
(1) - -., natural da freguesia de ..., concetho de ...,
domiciliado e residenten..., da freguesia de...,de .,.,
filho (2) ... de ..., estado ..., de profiss3o ..., natu~
ral de ... e residente n..., e de ..., estado ..., de
profissdio ..., natural de ... e residente n..., e a noiva
de ... anos de idade, de profiss3o ..., no estado ... de
(1) ..., natural da freguesia de ..., concelho de ...,
domiciliada e residente n..., da freguesia de ...,
de ..., filha (2) ... de ..., estado ..., de profissio ...,
natural de ... e residenten...,ede..., estado ...,
de profisséo ..., natural de ... e residente n...,e
declararam, perante mim e as testemunhas adiante
nomeadas, que de sua livre vontade desejavam ce-
lebrar, como por &ste acto celebram, o seu casamento
segundo o regime (3).o... v eiiiiiiiei ..,

Tendo préviamente procedido em tudo conforme
determina a lei, dei em seguida cumprimento a todas
as formalidades do artigo 305.° do ngigo do Registo
Civil, e, nfio havendo qualquer impedimento, em nome

" da lei e da Reptiblica Portuguesa declarei os con-

traentas unidos pelo casamento.
Foram testemunhas presentes a todo &ste acto, as
quais declararam (4) ... ser considerados padrinhos,

.................. L I R N R K]

E para constar lavrei &ste registo ... (5), que, de-
pois de ser lido e conferido com o0 seu extracto perante
todos, vai ser assinado por mim, pelas tesmunhas...

R R R R R R R R A I R X ]

A importincia dos emolumentos é de ... e a dos

selos devidos pelas partes de ...
(Assinaturas)

sae
eve

(1) Solteiro, vitivo ou divorciado, indicando nestes
dois uiltimos casos o nome do outro conjuge e a data
da vitvez ou da sentenca.

(2) Legitimo ou ilegitimo.

(3) Menciona-se aqui a escritura antenupcial e a
sua data, se a8 houver, e bem assim as indicagGes do
artigo 302.° do Cédigo do Registo Civil.

(4) «Querer» ou «nio querer».

(5) Definitivo ou provisério.

Ministério da Justica e dos Cultos, 29 de Dezembro
de 1932, — O Ministro da Justica e dos Cultos, Manuel
Rodrigques Juntor.

TSSO I TSSO

MINISTERIO DAS FINANCAS

Direcc¢@o Geral das Contribulgdes e Impostos

3.2 Repartigao Central

Pessoal

Rectificac¢ido

Para os devidos efeitos se declara que no artigo 3.°
do decreto n.° 21:785, de 26 de Outubro tltimo, publi-
cado no Didrio do Govérno n.° 251, 1. série, da mesma
data, onde se diz: «Capitulo 11.° e artigo 149.° do or-
camento em vigor», deverd ler-se: «Capftulo 11.° ar
tigo 149.°, n.° 1), do orgamento em vigor».

Direcgio Geral das Contribuigdes e Impostos, 28 de
Dezembro de 1932.—Pelo Director Geral, Antbal de
Macedo Chaves.
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MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS
Direcgao Geral dos Negbclos.Comerclals

g Reparticio

AnTon1o OscArR DE FraGoso CArMONA, presidente da Repiblica Portuguesa pelo voto da Nagio:

Fazemos saber aos que a presente Carta de Confirmacdo e Ratificagio virem que, no dia dezasseis de Abril de
mil novecentos e vinte e nove, foi assinada em Roma, pelos Plenipotencisrios dos Governos dos Paises abaixo indi-
cados, uma Convencio Internacional para a protec¢lo dos vegetais, cujo teor 6 o seguinte:

Convention internationale pour la protection des végétaux
Rome, le 16 Avril 1929

Le Président Fédéral de la République d’Autriche;
Sa Majesté le Roi des Belges; le Président des Ktats-
Unis du Brésil; le Président de la République du Chili;
Sa Majesté le Roi de Danemark; Sa Majesté le Roi
d’Egypte; Sa Majesté le Roi d’Espagne; le Président de
la République de Finlande; le Président de la Républi-
que Francaise; le Président de la République d’Haiti;
Son Altesse Sérénissime le Régent du Royaume de Hon-
grie; Sa Majesté le Roi d'Italie; Son Altesse Royale la
Grande-Duchesse de Luxembourg; Sa Majesté le Sultan
du Maroc; Sa Majesté le Roi de Norvége; le Président
de la République du Paraguay; Sa Majesté la Reine des
Pays-Bas; le Président de la République Polonaise; le
Président de la République Portugaise; Sa Majesté le
Roi de Roumanie; Sa Majesté le Roi des Serbes, Croa-
tes ot Slovenes; le Conseil Fédéral de la Confédération
Suisse; Son Altesse le Bey de Tunis; le Président do la
République de I’Uruguay:’ ayant reconnu l’utilité d’une
réglementation et d’'une coopération internationales dans
la lutte contre les maladies et les ennemis dés végétaux,
ainsi que d’une collaboration plus étroite dans ce but,
ont décidé de conclure une Convention & cet effet et ont
désigné pour leurs Plénipotentiaires, savoir:

Le Président Fédéral de la République d’Autri-
che: :

M. Alojs Vollgruber, Conseiller & la Légation d’Autri-
che prés' S. M. le Roi d’Italie, Délégué au Comité
Permanent de I'Institut International d’Agriculture.

M. le Dr. Bruno Wahl, Conseiller aulique, Directeur de
I'Institut Fédéral pour la Protection des Plantes &
Vienne.

Sa Majesté le Roi des Belges:

M. Hector van Orshoven, Directeur de I'Office Horticole
" du Ministdre de I’Agriculture.

Assisté par:

M. Charles Pynaert, Président de la Chambre Syndicale
des Horticulteurs Belges, Membre du Conseil Su-
périeur de I’Harticulture.

Le Président des Etats-Unis du Brésil:

M. le Dr. Deoclecio de Campos, ancien Député Fédé-
ral, Attaché Commercial & I’Ambassade du Brésil
prés S. M. le Roi d’Italie, Délégué au Comité Per-
manent de 1'Institut International d’Agriculture.

M. Alberto Betim Paes Leme, Professeur & I'Ecole Po-
lytechnique et au Musée National de Rio de Janeiro.

Convengdo internacional para a protecgdo dos vegetais
Roma, 16 de Abril de 1929

O Presidente Federal da Republica da Austria; Sua
Majestade o Rei dos Belgas; o Presidente dos Estados
Unidos do Brasil; o Presidente da Republica do Chile;
Sua Majestade o Rei da Dinamarca; Sua Majestade o
Rei do Egipto; Sua Majestade o Rei de Espanha; o Pre-
sidente da Repiblica da Finlindia; o Presidente da Re-
ptblica Francesa; o Presidente da Repiblica de Haiti;
Sua Alteza Serenissima o Regente do Reino da Hun-
gria; Sua Majestade o Rei da Italia; Sua Alteza Real a
Gri-Duquesa de Luxemburgo; Sua Majestade o Sultdo
de Marrocos; Sua Majestade o Rei da Noruega; o Pre-
sidente da Reptblica do Paraguai; Sua Majestade a Rai-
nha dos Paises Baixos; o Presidente da Republica da
Polénia ; o Presidente da Repiblica Portuguesa; Sua Ma-
jestade o Rei da Roménia; Sua Majestade o Rei dos
Sérvios, Croatas e Eslovenos; o Conselho Federal da
Confederagiio Suica; Sua Alteza o Bey de Tinis; o Pre-
sidente da Repiblica do Uruguai: tendo reconhecido a
utilidade duma regulamentagio e duma cooperagio in-
ternacional na luta contra as doencas e outros inimigos
dos vegetais, assim como uma colaboragiio mais estreita
nesse sentido, decidiram firmar uma Convengdo para
aste efeito o designaram por seus Plenipotenciérios, a
‘saber:

O Presidente Federal da Repiblica da Austria:

O Sr. Alois Vollgruber, Conselheiro da Legagio da Aus-
tria junto de Sua Majestade o Rei da Itlia, Dele-
gado ao Comité Permanente do Instituto Interna-
cional de Agricultura.

O Sr. Dr. Bruno Wahl, Conselheiro 4ulico, Director do
Instituto Federal para a Protecgio das Plantas em
Viena.

Sua Majestade o Rei dos Belgas:

O Sr. Hector van Orshoven, Director do Estabeleci-
mento Horticola do Ministério da Agricultura.

Assistido por:

O Sr. Charles Pynaert, Presidente da Camara Sindical
dos Horticultores Belgas, Membro do Conselho Su-
perior de Horticultura.

O Presidente dos Estados Unidos do Bmsi_l:

O Sr. Dr. Deoclecio de Campos, antigo Deputado fe-
deral, Adido comercial & Embaixada do Brasil junto
de Sua Majestade o Rei da Itilia, Delegado ao Co-
mité Permanente do Instituto Internacional de Agri-
cultura. 7

O Sr. Alberto Betim Pais Leme, Professor da Escola
Politécnica e do Museu Nacional do Rio de Ja-
neiro.
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Le Président de la Répuoblique du Chili:

Don Hector Soza Werth, Ingénieur-agronome.

Sa Majesté le Roi de Danemark:

M. Johan Christian Westergaard Kruse, Envoyé extraor-
dinaire et Ministre Plénipotentiaire prés S. M. le
Roi d’'Italie, Délégué au Comité Permanent de 1'Ins-
titut International d’Agriculture.-

Sa Majesté le Roi ’Egypte:

M. Edward Ballard, Directeur de la Section de, Protec-
tion des Plantes au Ministére de I’Agriculture.

M. Tewfik Fahmy, premier spécialiste mycologue a la
Section de Protection des Plantes au Ministére de
I’Agrieulture. . o

M. Fathalla Hetata, Délégué au Comité Permanent de
I'Institat International d’Agriculture. =

Sa Majesté le Roi d’Espagne:

S. Exc. Don Cipriano Mufioz y Manzano, Comte de
la Vifiaza, Grand d’Espagne, Ambassadeur de S. M.
le Roi d’Espagne prés S. M. le Roi d’Italie.

Don Francisco Bilbao y Sevilla, Ingénieur-agronome,
. Délégué au Comité Permanent de 1'Institut Inter-
national d’Agriculture.

Le Président de'la République de Finlande:

M. Rolf Thesleff, Docteur &s lettres, Envoyé extraordi-
naire et Ministre plénipotentiaire pres S. M. le Roi
d’'Ttalie.

M. Johan Ivar Liro, Professeur & ’Université de Hel-
sinki.

Le Président de la République Frangaise:

M: Maurice Lesage, Directeur de I’Agriculture au Mi-
nistére de 1’Agriculture.

M. Jules Michel Saulnicr, Chof du Service de la Dé-
fense des Végétaux et de I'Inspection Phytopatholo-
gique. :

Le Président de la République d’1laiti:

M. Augusto Saccomanni, Consul général de la Républi-
que d’'Haiti, Délégué au Comité Permanent de I'Ins-
titut International d’Agriculture.

Son Altesse Sérénissime le Régent du Royaume
de Hongrie:

S. Exc. M. Rodolphe de Marfily-Mantuano, Envoyé ex-
traordinaire et Ministre Plénipotentiaire, Délégué au
Comité Permanent de ’Institut International d’Agri-
culture. _

M. le Prof. Joseph Jablonowski, Directeur général de
I'Expérimentation Royale Hongroise.

Sa Majesté le Roi d’Italie:
Pour I'Italie:

S. Exe. M. le Prof. Giuseppe De Miclielis, Sénateur,
Ambassadeur de S. M. le Roi d’Italie, Délégué au
Comité Permanent de 1’Institat International d’Agri-
culture et Président du Comité Permanent de I'Ins-
titut,

M. le Prof. Vittorio Peglion, Député, Directour de
P'Institut Supérieur Agrié¢ole de Bologne.

M. lo Dr. Mario Mariani, Directeur général de 1’Agri-
culture au Ministére de ’Iiconomie Nationale.

O Prosidente da Repuablica do Chile:

Don Hector Soza Werth, engenlieiro agrénomo.

Sua Majestade o Rei da Dinamarca:

O Sr. Johan Christian Westergaard Kruse, Enviado
lixtraordindrio e Ministro Plenipotenciiiio junto de
Sua Majestade o Rei de Itilia, Delegado ao Comité
Permanente do Instituto Internacional de Agricul-
tura.

Sua Majestade o Rei do Egipto:

O Sr. Edward Ballard, Director da Sec¢io de Protec-
¢do das Plantas do Ministério da Agricultura.

O Sr. Tewfik Fahmy, primeiro especialista micélogo da
Seccio de Proteccio das Plantas do Ministério da
Agricultura.

O Sr. Fathalla Hetata, Delegado ao Comité Permanento
do Instituto Internacional de Agricultura.

Sua Majestade o Rei de Espanha:

S. Ex.* Don Cipriano Mufioz y Manzano, Conde de la
Viflaza, Grande de Espanha, Embaixador de Sua
Majestade o Rei de Espanha junto de Sua Majes-
tade o Rei de Itdlia.

Don Francisco Bilbao y Sevilla, engenheiro agrénomo,
Delegado ao Comité Permanente do Instituto In-
ternacional de Agricultura.

O Presidente da Reptblica da Finlandia:

O Sr. Rolf Thesleff, Doutor em letras, Enviado Extraordi-
nirio e Ministro Plenipotencidrio junto de Sua Ma-
jestade o Rei de Itdlia.

O Sr. Johan Ivar Liro, Professor da Universidade de
Helsinki.

O Presidente da Reptblica Francesa:

O Sr. Maurice Lesage, Director da Agricultura no Mi-
nistério da Agricultura.

O Sr. Jules Michel Saulnier, Chefe do Servigé da De-
fosa dos Vegetais e da Inspecgdo Fitopatologica.

O Presidente da Republica de Haiti:
O Sr. Augusto Saccomanni, Consul Geral da Republica
de Haiti, Delegado ao Comité Permanente do Ins-
tituto Internacional de Agricultura.

Sua‘ Alteza Serenissima o Regente ' do Reino da
Hungria: ‘

S. Ex.* o Sr. Rodolphe de Marffly-Mantuano,, Enviado

Extraordinirio e Ministro Plenipotencidrio, Dele-

gado a0 Comité Permanente do Instituto Interna-

cional de Agricultura.
O Sr. Prof. Joseph Jablonowski, Director Geral de
Experimentacio Real da Hungria.

Sua Majestade o Rei da Itdlia:
Pela Itdlia:

S. Ex.2 o Sr. Prof. Giuseppe De Michelis, Senador,
Embaixador de Sua Majestade o Rei da Itilia,
Delegado ao Comité Permanente do Instituto Inter-
nacional de Agricultura e Presidente do Comité Per-
manente do Instituto. i

O Sr. Prof. Vittorio Peglion, Deputado, Director do
Instituto Superior Agricola de Bolonba.

O Si. Dr. Mario Mariani, Director Geral da Agricultura
no Ministério da Economia Nacional.
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Assistés par:

M. le Prot. Filippo Silvestri, Directeur de I’'Institut
. Supérieur Agricole de Portici. _
M. le Prof. Lionello Petri, Directeur de la Station

M

M.

Royale de Pathologie Végétale de Rome.
. le Prof. Piero Voglino, Directeur du Laboratoire
Experimental de Phytopathologie de Turin.

Pour la 'Cyrénaique :

Exc. M. le Prof. Giuseppe De Michelis, Sénateur,
Ambassadeur de S. M. le Roi d’'Italie, Délégué an

. Comité Permanent de I’Institut International d’Agri-
culture et Président du Comité Permanent.de 1'Ins-
titat.

. le Prof. Vittorio Peglion, Député, Directeur de 1'Ins-

titut Supérieur Agricole do Bologne.
. le Dr. Mario Mariani, Directeur général de I’Agri-
culture au Ministére de ’Economie Nationale.

Assistés par:

. Alessandro Trotter, Professeur A I'Institut Supérieur

Agricole de Portici.

Pour I’Erythréo :

Exe. M. le Prof. Giuseppe De Michelis, Sénateur,
Ambassadeur de S. M. le Roi d'Italie, Délégué an
Comité Permanent de I'Institut International d’Agri-
culture et Président du Comité Permanent de !'Ins-
titut. '

. 1e Prof. Vittorio Peglion, Député, Directeur de 1'Ins-

titute Supéricur Agricole de Bologne.

. le Dr. Mario Mariani, Directeur général de I’Agri-

calture au Ministére de I’Economie Nationale.

Assistés par:

le Dr. Alfonso Chiaromonte, de 'Institut Agricole
Colenial Italien de Florence.

Pour la Somalie Italienne:

Exe. M. lé Prof. Giuseppe De Michelis, Sénateur,
Ambassadeur de S. M. le Roi d’Italie, Délégué aun
Comité Permanent de I’Tastitut International d’Agri-
culture et Président du Comité Permanent de I'Ins-
titut.

. le Prof. Vittorio Peglion, Député, Directeur de 1'Ins-

titut Supérieur Agricole de Bologne.
le Dr. Mario Mariani, Directeur général de 1’Agri-
culture au Ministére de I’Economie Nationale.

Assistés par:

. le Dr. Alfonso Chiaromonte, de 'Institut Agricole

Colonial Italien de Florence.

Pour la Tripolitaine:

Exc. M. le Prof. Giuseppe De Michelis, Sénateur,

Ambassadeur de S. M. le Roi d’Italie, Délégué an
Comité Permanent de I'Institat International d’Agri-
culture et Président du Comité Permanent de I'Ins-
titnt.

. le.Prof. Vittorio Peglion, Député, Directeur de 1'Ins-
titat Supérieur Agricole de Bologne.

. lo Dr. Mario Mariani, Directeur général de I’Agri-
culture au Ministére de I'Kconomie Nationale.

Assistés par:
Alessandro Trotter, Professenr & 1'Institut Supériour
Agricole de Portici. '

Assistidos por:
O Sr. Prof. Filippo Silvestri, Director do Instituto Supe-
rior Agricola de Portici.
O Sr. Prof. Lionello Petri, Director da Esta¢io Real do
Patologia Vegetal de Roma,
O Sr. Prof. Piero Voglino, Director do Laboratério
Experimental de Fitopatologia de Turim.

Pela Cirenaica :

S. Ex.* o Sr. Prof. Giuseppe De Michelis, Senador,
Embaixador de Sua Majestade o Rei da Itilia,
Delegado ao Comité Permanente do Instituto In-
ternacional de Agricultura e Presidente do Comité
Permanente do Instituto.

O 8r. Prof. Vittorio Peglion, Deputado, Director do
Instituto Superior Agricola de Bolonha.-

O Sr. Dr. Mario Mariani, Director Geral da Agricultura
do Ministério da Economia Nacional.

Assistidos por:

O Sr. Alessandro Trotter, Professor do Instituto Supe-
rior Agricola de Portici.

Pela Eritreia:

S. Ex.* o Sr. Prof. Giuseppe De Michelis, Senador;
Embaixador de Sua Majestade o Rei da Italia,
Delegado ao Comité Permanente do Instituto Inter-
nacional de Agricultura e Presidente do Comité
Permanente do Instituto. :

O Sr. Prof. Vittorio Peglion, Deputado, Director do
Instituto Superior Agricola de Bolonba.

O Sr. Dr. Mario Mariani, Director Geral da Agricultura
do Ministério da Economia Nacional.

Assistidos por:

O Sr. Dr. Alfonso Chiaromonte, do Instituto Agricola
Colonial Italiano do Florenca.

Pela Somalia Italiana:

S.. Ex.* o Sr. Prof. Giuseppe De Michelis, Senador,
Embaixador de Sua Majestade o Rei da Itdlia,
Delegado ao Comité Permanente do Instituto Inter-
nacional de Agricultura e Presidente do Comité
Permanente do Instituto:

O Sr. Prof. Vittorio Peglion, Deputado, Director do
Instituto Superior Agricola de Bolonha.

O Sr. Dr. Mario Mariani, Director Geral da Agricultura
do Ministério da Kconomia Nacional.

Assistidos por:

O Sr. Dr. Alfonso Chiaromonte, do Instituto Agricola
Colonial Italiano do Florenca.

Pela Tripolitinia:

S. Ex.2 o Sr. Prof. Giuseppe De Michelis, Senador,
Embaixador de Sua Majestade o Rei da Itilia,
Delegado a0 Comité Permanente do Instituto Inter-
nacional de Agricultura e Presidente do Comité
Permanente do Instituto.

O Sr. Prof. Vittorio Peglion, Deputado, Director do
Instituto Superior Agricola de Bolonha.

O Sr. Dr. Mario Mariani, Director Geral da Agricultura
do Ministério da Economia Nacional.

Assistidos por:

O Sr. Alessandro Trotter, professor do Instituto Supe-
rior Agricola de Portici,
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Son Altesse Royale la Grande-Duchesse de Lu-
" xembourg: . .
M. Hector van Orshoven, Directeur de I’Office Horticole
du Ministére Belge de I’Agriculture.

Sa Majesté le Sultan du Maroc:

M. Louis-Dop, Membre de I’Académie d’Agriculture de
France, Délégué au Comité Permanent de I'Institut
International d’Agriculture, Vice-Président du Co-
-mité Permanent de 1'Institut.

Sa Majesté le Roi de Norvdge:

M. Johannes Irgens, Envoyé extruordinaire et Ministre
plénipotentiaire de S. M. le Roi de Norvége pres
8. M. le Roi d’Italie.

Le Président de.la République du Paraguay:

M. Alessandro Bocca, Consul du Paraguay & Rome,
Délégué au Comité Permanent de I'Institut Interna-
tional d’Agriculture. '

Sa Majesté la Reine des Pays-Bas:

Pour les Pays-Bas:

M. le Dr. J. J. L. van Rijn, Conseiller agricole, Délégué
au Comité Permanent. de I'Institut International
d’Agriculture.

M. N. van Poeteren, Ingénieur, Chef du Service phyto-

. °pathologique de Wageningen.

M. E. H. Krelage, Président du Conseil néerlandais
d’Horticulture de Harlem.

M. le Dr. L. Niemoller, Secrétaire du Bureau central des

" ventes publiques des fruits et légumes de la Haye.

M., H. Trienekens, Membre du Comité directeur.de la
Ligue Catholique Néerlandaise des Agriculteurs: et
des Horticulteurs. -

Pour les Indes Néerlandaises:

M. le Dr. C. J. J. van Hall, ancien Directeur do 1'Ins-
titut phytopathologique de Buitenzorg.

Le Président de la République Polonaise:

S. Exc. M. le- Comte Stefan Przezdziecki, Envoyé ex-
" traordinaire et Ministre plénipotentiaire de Pologne
pres S. M. le Roi d’Italie.

Assisté par:

M. Boleslas Mikulski, Conseiller commercial 3 la Léga-
tion de Pologne, Délégué au Comité Permanent de
I'Institut International d’Agriculture.

M. le Dr. Richard Bledowski, Professeur % 'Université
libre polonaise de Varsovie, Député & la Diste.

M. Witold Hoyer, Conseiller au Ministére de 1’Agricul-

tare.

Le Président de la République Portugaise:

S. Exc. M. le Dr. Henrique Trindade Coelho, Envoyé ex-
traordinaire et Ministre plénipotentiaire prés S. M.
le Roi d’Italie. '

Sa Majesté le Roi de Roumanie :

S. Exe. le Prince Démétre Ghika, Envoyé extraordi-
naire et Ministre plénipotentiaire de S. M. le Roi de
Roumanie prés S. M. le Roi d’'Italie.

Assisté par:

M. le Dr. Traian Savulescu, Professeur & 1’Ecole Supé
rieure d’Agriculture de Bucarest.

Sua Alteza Real a Gri-Duquosa de Luxemburgo:

O Sr. Hector van Orshoven, Director do Estabelecimento

Horticola do Ministério da Agricultura Belga.

Sua Majestade o Sultio de Marrocos:

O Sr. Louis-Dop, membro da Academia da Agricultura
de Franca, delegado ao Comit¢ Permanente do
Institato Internacional da Agricultura, vice-presi-
dente do Comité Permanente do Instituto.

Sua Majestade o Rei da Noruega :

O Sr. Johannes Irgens, Enviado Extraordinirio e Mi
nistro Plenipotenciirio de Sua Majestade o Rei da
Noruega junto de Sua Majestade o Rei da Itilia.

- O Presidente da Repuablica do Paraguai:

O Sr. Alessandro Bocca, Consul do Paraguai em Romay
dele?gado a0 Comité Permanente do Instituto Inter-
nacional da Agricultura.

Sua Majestade a Rainha dos Paises Baixos:

Pelos Paises Baixos:

O Sr. Dr. J. J. L. van Rijn, conselheiro agricola, dele-
gado ao Comité Permanente do Instituto Interna-
cional da Agricultura. : :

O Sr. N. van Poeteren, engenheiro, chefe do Servico
Fitopatolégico de Wageningen.

O Sr. E. H. Krelage, presidente do Conselho Neerlan-
dés de Horticultura de Harlem. )

O Sr. Dr. L. Niemoller, secretdrio da Reparticio Central
ii{as_ Vendas Piblicas dos Frutos e Legumes da

aia.

O Sr. M. Trienekens, membro do Comité director da
Liga Cato6lica Neerlandesa dos Agricultores e Hor-
ticultores.

‘Pelas Indias Neerlandesas :

O Sr. Dr. C. J. J. van Hall, antigo director do Instituto
Fitopatologico de Buitenzorg.

O Presidente da Republica da Polénia:

S. Ex.? o Sr. Conde Stefan Przezdziecki, Enviado Ex-
traordinario e Ministro Plenipotenciario da Polénia
junto de Sua Majestade o Rei da Italia.

Assistido por:

O Sr. Boleslas Mikulski, conselheiro comercial na Le-
gagio da Polénia, delegado ao Comité Permanente
do Instituto Internacional da Agricultura.

O Sr. Dr. Richard Bledowski, Professor da Universidade
livre polaca de Varsévia, Deputado da Dieta.

O Sr. Witold Hoyer, conselheiro no Ministério da Agri-
cultura.

O Presidente da Repiiblica Portuguesa:

S. Ex.* o Sr. Dr. Henrique Trindade Coelho, Enviado
Extraordinirio e Ministro Plenipotenciirio junto de
Sua Majestade o Rei da Itilia.

Sua Majestade o Rei da Roménia:

S. Ex.* o Principe Démetre Ghika, Enviado Extraordi-
ndrio e Ministro Plenipotencidrio de Sua Majestade
o Rei da Roménia junto de Sua Majestade o Rei da
Ttalia.

Assistido por:

O Sr. Dr. Traian Savulescu, Professor da Escola Supe-
rior da Agricultura de-Bucarest.
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Sa Majesté le Roi des Serbes, Croates et Slovénes:

S. Exc. M. Milan M. Rakitch, Envoyé extraordinaire et
Ministre plénipotentiaire de S. M. le Roi des Ser-
bes, Croates et Slovénes prés S. M. le Roi d’Italie.

Assisté par:

M. le Dr. Velimir Stoykivitch, Chef du Bureau de Poli-
tique Agraire au Ministére de 1’ Agriculture.

M. Vladimir Chkiritch, Professour adjoint A I'Université
de Zagreb.

M. Jovan Popovitch, Chef de i’Etablissement paytopa-
thologique auprés du Muséum d’Histoire Naturelle
de Sarajevo.

Le Conseil Fédéral de la Confédération Suisse:

S. Exc. M. Georges Wagnitre, Envoyé extraordinaire
et Ministre plénipotentiaire de la Confédération
Suisse prés S. M. le Roi d’'Ttalie, Délégué au Comité
Permanent de 1'Institut International d’Agriculture.

M. Albert Konig, remplagant du Directeur de la Divi-
sion de I’Agriculture au Département Fédéral de
PEconomie Publique.

M. le Dr. H. Faes, Directour de la Station fédérale des
essais viticoles de Lausanne.

Son Altesse lo Bey de Tunis:

M. Paul Lescure, Directeur général de 1’ Agriculture, du
Commerce et de la Colonisation.

M. H. H. Laverdet, sous-chef du Service de 1’Agricul-
ture.

Le Président de la République de 1'Uruguay:

Don Enrique José Rovira, Consul de I'Uruguay 4 Rome,
Délégé au Comité Permanent de 1’Institut Interna-
tional d’Agriculture.

Lesquels, & ce diment autorisés, réunis 3 Rome, an
sitge de 1'Institut Intornational d’Agriculture, sont con-
venus de ce qui suit: .

ARTICLE 1.

Les Pays contractants s’engagent & prendre les mesu-
res législatives et administratives nécessaires en vue d’as-
surer une action commune et efficace contre l'introduc-
tion et l'extension des maladies et des ennemis des
végétaux.

Ces mesures devront spécialement viser :

1° La surveillance des cultures, pépinitres, jardins,
serres et tous autres établissements dont les produits
sont destinés au commerce des végétaux et parties de
végétaux.

Chacun des Pays contractants arrétera périodiquement
la liste des diverses cultures, plantations et produits
soumis & cette surveillance.

2° La constatation de l’apparition des maladies et des
ennemis des végétaux, ainsi que l'indication des locali-
tés atteintes. :

~ 3° Les moyens de prévention et de lutte contre les
maladies et les ennemis des végétaux.

4° La réglementation des transports sous toutes leurs
formes et celle de I’emballage des végétaux et parties
de végétaux, avec interdiction d’employer & cet effot
tout moyen ou toute matitre dont I'usage présente un
réel danger pour la propagation des maladies ou ennemis
des végétaux. i

5° Les sanctions & prendre en cas d’infraction aux
mesures édictées.

Sua Majestade o Rei dos Sérvios, Croatas e Eslo-
* venos:

S. Ex.* o'Sr. Milan M. Rakitch, Enviado Extraordi-
ndrio e Ministro Plenipotenciirio de Sua Majestade
0 Rei dos Sérvios, Croatas e Eslovenos junto de Sua
Majestade o Rei da Itilia. '

Assistido por:

O-8r. Dr. Velimir Stoykivitch, chefe da Secretaria de
Politica Agraria do Ministério da Agricultara.

O Sr. Vladimir Chkiritch, Professor adjunto da Univer-
sidade de Zagreb. :

O Sr. Jovan Popovitch, chefe do Estabelecimento Fito-
patolégico do Museu da Histéria Natural de Sara-
jevo.

O Conselho Federal da Confederacio Sufca:

S. Ex.* o Sr. Georges Wagnitre, Enviado Extraordi-
mnério e Ministro Plenipotenciirio da Confederagio
Sufga junto de Sua Majestade o Rei da Itilia, dele-
gado ao Comité Permanente do Instituto Interna-
cional da Agricultura. ‘ '

O Sr. Albert Konig, substituto do director da Divisio
da Agricultura do Departamento Federal da Eco-
nomia Publica.

O Sr. Dr. H. Faes, director da Estacdio Federal dos En-
saios Viticolas de Lausanne.

Sua Alteza o Bey de Tanis:

O Sr. Paul Lescure, director geral da Agricultura, do
Comércio e da Colonizagio.

O Sr. H. H. Laverdet, sub-chefe do Servigo da Agri-
cultura.

O Presidente da Repiiblica do Uruguai:

D. Enrique José Rovira, cousul do Uruguai em Roma,
delegado ao Comité Permanente do Instituto Inter-
nacional da Agricultura.

Os quais, devidamente autorizados, reiinidos em Roma,
na sede do Instituto Internacional da Agricultura,
convencionaram o que.segue :

ARTIGO 1.~

Os Pafses contratantes comprometem-se a adoptar as
medidas legislativas e administrativas necessérias, que
tenham em vista assegurar uma ac¢lo comum e eficaz
contra a introdug¢io e o desenvolvimento das doengas e
dos inimigos dos vegetais.

Estas medidas deverfio especialmente ter em vista:

1.° A vigilancia das culturas, viveiros, jardins, estufas
o de todos os estabelecimentos cujos produtos sejam des-
tinados ao comércio de vegetais ou de partes dos vege-
tais. :

Cada um dos Paises contratantes organizard periddi-
camente a lista das diversas culturas, plantagdes e todos
os produtos submetidos a esta vigilancia. .

2.° A verificagio do aparecimento de doengas ¢ de
quaisquer outros inimigos dos vegetais, e bem assim a
indicagio das localidades que forem atingidas.

3.° Os meios de prevencido e de luta contra as doengas
e contra quaisquer outros inimigos dos vegetais.

4.° A regulamentagio dos transportes, sob todas as
suas formas, e bem assim da' embalagem dos vegetais ou
das suas partes, com a proibigio de empregar para 8ste
fim qualquer meio ou qualquer substincia cujo uso re-
presente um perigo real para a propagagio das doen-
cas ou de outros inimigos dos vegetais.

5.° As sangBes ou medidas a adoptar no caso de in-
fracgdo das disposi¢des acima indicadas.
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ARTICLE 2.

Il sera eréée dans chacun des Pays adhérents A la
présente Convention une organisation officielle de pro-
tection des végétaux destinée A assurer-l'exécution des
mesures visées i 1’article 1.

Cette organisation officielle comprendra au minimum :

1° Un établissement d’études et de recherches scien-
tifico-techniques de microbiologic, de pathologie ct de
zoologie appliquées & 1’agriculture.

2° Un service officiel de protection des végétaus,
ayant notamment pour mission:

a) La surveillance des cultures et établissements vi-
sés & l'article 1, en vue de constater l’apparition et
Péxtension des maladies et des ennemis des végétaux;

b) La vulgarisation des connaissances relatives aux
maladies et ennemis des végétaux, ainsi qu’aux mesures
destinées & les prévenir et A les combattre;

¢) L’inspection des envois de végétaux et partics de
' végétaux;
~ d) La délivrance des certificats concernant 1'état sani-
“taire et l’origine des envois de végétaux et parties de
végétaux.

: ARTICLE 3.

Les mesures visées A D'articla 2, n° 1°, doivent dtve
‘réalisées au moment de la ratification ou de l'adhésion
3 la présente Convention; toutes les autres mesures
visées A 1'article 2 seront prises par chaque Pays dans
un délai aussi court que possible et, au plus tard, deux

ans aprés la ratification ou 1’adhésion & la présente Con-
vention.

ARTICLE 4.

Les Pays contractants s’engagent & prendre toutes
les mesures nécessaires, soit pour prévenir ou combattre
les maladies et ennemis des végétaux, soit pour surveil-
ler l'importation des végétaux et parties de végétaux,
notamment en provenance des Pays ne possédant pas
encore une organisation offlcielle de protection des végé-
taux.

Lorsque les Pays contractants exigent que des végé-
taux ou parties de végétaux présentés & l'importation
soient accompagnés d’un certificat sanitaire délivré par
un’ agent officiel compétent et doment autorisé par le
Pays exportateur, les Pays contractants doivent se con-
former aux stipulations (f:a la présente Convention.

ARTICLE 5.

L’importation des végétaux et parties de végétaus,
qui doivent 8tre accompagnés d’un certificat sanitaire, ou
soumis 4 une inspection sanitaire, ne pourra avoir lieu
que par les bureaux de douane dont la liste aura été
établie par le Pays importateur, en tenant compte de la
nécessité de ne pas entraver le commerce international.
Cette liste sera publiée par le Pays importateur au Jour-
nal officiel ol sont insérés les documents législatifs et
réglementaires en vigueur sur son territoire, et commu-
niquée aux Pays exportateurs qui en auront fait la
demande.

ARTICLE 6.

Chaque Pays conserve son droit d’inspecter, de mettre
en quarantaine les végétaux ou parties de végétaux,
ou d’en interdire l'importation 3 titre temporaire et ex-
ceptionnel, alors mdme quo les envois sont accompagnés
d’un certificat sanitaire. Le Pays qui prend une mesuro

d’interdiction d’importation doit en faire connaitre le
motif,

ARTIGO 2.

Criar-se-4 em cada um dos Pafses aderentes & pre-
sente Convengdio uma organizagdio oficial de protecgio
dos vegetais destinada a assegurar a exccugiio das medi-
das constantes do artigo 1.°

Esta organizagdio oficial compreenders o-minimo de:

1.° Um estabelecimento de estudos e investigagdes
cientffico-técnicas de microbiologia, de patologia e de
zoologia, aplicadas & agricultura.

2. Um servigo' oficial de proteccio dos- vegetais,
tendo principalmente por missdo:

a) A vigilancia das culturas e estabelecimentos a que
se refere o artigzo 1.°, com o fim de constatar o apareci-
mento e a extensfio das doencas e de outros inimigos
dos vegetais;

b) A vulgarizagdo dos conhecimentos relativos a doen-
cas e inimigos varios dos vegetais, bem como a que diz
respeito aos meios destinados a preveni-los e comba-
té-los; :

¢) A inspecgio das remcssas de vegetais ou partes
déles ;

d) A passagem de certificados que indiquem o estado
sanitdrio e a origem das remessas de vegetais ou de
qualquer das suas partes.

ARTIGO 3.

- \s medidas indicadas no artigo 2.°, n.° 1.°, devem ser
realizadas no momento em que seja ratificada ou que
se adira a presente Convengio; todas as outras medidas
a que se refere o artigo 2.° serio adoptadas por cada
Pafs num espago de tempo tam pequeno quanto possivel,
e, o mais tardar, até dois anos depois de ter ratificado
ou aderido & presente Convencéo.

ARTIGO 4.

Os Pafses contratantes comprometem-se a tomar todas
as medidas necessirias, sejam para prevenir ou comba-
ter as doengas o outros inimigos dos vegetais, sejam
para vigiar a importaglio déstes ou de quaisquer das suas
partes, especialmente quando a sua proveniéncia seja
de pafses que nfo possuam ainda uma organizagdo ofi-
cial de protecgdio dos vegetais. -

Logo que os Paises contratantes exijam.que 0s vege-

“tais, ou suas partes, a importar sejam acompanhados de

um certificado sanitdrio passado por um agente oficial
competente e devidamente autorizado pelo pais exporta-
dor, os Paises contratantes devem conformar-se com o
uo fica estipulado na presente Convengio.

ARTIGO 5.

A importagio de vegetais, ou de suas partes, que
devem ser acompanhados de um certificado sanitério, ou
submetidos a uma inspecgdo sanitiria, ndio poderd fa-
zer-se sendo pelas alfindegas que estsjam  habilitadas
com uma relagio désses produtos, estabelecida pelo Pais
importador, atendendo sempre & necessidade de ndo difi-
cultar o comércio internacional. Essa relacio serd publi-
cada pelo Pais importador no seu didrio oficial, onde se-
rio incluidos os documentos legislativos e regulamenta-
res em vigor no respectivo territério, e comunicada aos
Paises exportadores que dela tenham feito o pedido.

ARTIGO 6.

Cada Pafs conserva o seu direito de inspeccionar, do
sujeitar a quarentena os vegetais ou suas partes a im-
portar, ou mesmo de proibir a importagdo, a titulo tem-
poririo e excepcional, ainda mesmo que as remessas
sejam acompanhadas de um certificado sanitirio. Toda-
via, o-Pais que adopte qualquer medida proibitiva dessa
importagio dever4 dar conhecimento do motivo que a
determinou.
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L'inspection doit s’effectuer dans le plus court délai
possible et, pour les produits périssables, sans délai,
¢’est-d-dire doés l'arrivée de la marchandise dans les lo-
caux habitucllement affectés & I'inspection.

Lorsque des envois sont reconnus infectés ou infestés,
le Pays importateur en avise immcdiatement, par la voie
la plus rapide, le Gouvernement du Pays exportateur,
lequel prend les sanctions prévues par ses propres TO-
glements. Les envois reconnus infectds ou infestés pour-
ront étre soumis & la désinfection ou & d’autres traite-
ments, conformément A la législation en vigueur en cette
matitre dans le Pays importateur, refoulés ou détruits,
le tout aux frais de qui de droit, sans que ce Pays
puisse en aucun cas étre déclaré responsable des dom-
mages qui pourraient 8tre la conséquerice des mesures
prises.

Si la destruction a été effectuée, un procds-verbal sera
dressé et transmis sans délai au Gouvernement du Pays
intéressé.

ARTICLE 7. _

Les Pays qui, par des mesures sanitaires d’ordre ge-
néral, interdisent l’importation de certains végétaux ou
parties de végétaux, doivent publier leur décision moti-
vée au Journal officiel ot sont insérés les documents
législatits et réglementaires en vigueur sur lour terri-
toire et en donner connaissance, sans aucun retard, 3
I'Institut International d’Agriculture.

ARTICLE &.

Les Pays contractants prennent l’engagement de ne
prescrire, pour raisons de protection phyto-sanitaire, des
mesures d’interdiction d’importation ou de transit appli-
cables aux végétaux ou parties de végétaux en prove-
nance d’un Pays déterminé, que si la présence d’une
maladie ou d’un ennemi des végétaux a été effectivement

constatée sur le territoire de ce Pays et s’il existe une’

nécessité réelle de protéger les cultures du Pays qui a
établi I'interdiction d’entrée.

ARTICLE 9.

Les certificats sanitaires sont établis conformément an
modele annexé & la présente Convention.

La délivrance des certificats sera effectuée dans les
conditions permettant leur vérification éventuelle.

Chaque Pays contractant examinera les mesures &
prendre pour que, tout en assurant sa sauvegarde, soit
réduit au strict nécessaire le nombre des cas dans les-
quels le certificat sanitaire sera exigé & I'importation des
produits qui ne doivent pas &tre utilisés on vue de la
plantation, tels que les céréales, fruits, légumes et fleurs
coupées.

‘ ARTICLE 10.

Par dérogation aux stipulations cj-dessus:

a) L’importation des végétaux ou parties de viégé-
taux, ainsi que d’échantillons de maladies et d’ennemis
des végétaux et de plantes attaquées, est permise en vue
de recherches scientifiques, aprés autorisation des Pays
intéressés, et sous réserve que le conditionnement de
Ienvoi offre toutes garanties contre la dispersion des
maladies et des enncmis des végétaux;

_ b) Les Pays limitrophes pourront s’entendre pour faci-
liter leurs échanges de végétaux ou parties de végétaux.

ARTICLE 11.
Los divers Pays contractants sont invités & publier au
Journal officiel o sont insérés les documents législatifs
et réglementaires en vigueur sur leur territoire, et a

»

A inspecclo deveri efectuar-se no mais curto espago

de tempo possivel, e, para os produtos sujeitos a altera-
¢do, sem demora, isto é, logo que a mercadoria chegue
a0s locais habitualmente destinados ao servigo de ins-
pecgio.
» Desde que as remessas sejam reconhecidas como in-
foctadas ou infestadas, o Pais importador avisara ime-
diatamente, e pela via mais rapida, o Govérno do Pais
exportador, o qual adoptard as providéncias previstas
pelos seus proprios regulamentos. Essas remessas po-
deriio ser submetidas A desinfeccio ou a outros trata-
mentos, de harmonia com a legislagcio em vigor s6bre
éste assunto no Pais importador, rejeitadas ou destrui-
das, correndo a respectiva despesa por conta de quéem
de direito, sem que 8ste Pafs possa, em qualquer caso,
ser tornado ou considerado responsavel pelos prejui-
zos que fossom conseqiidneia das medidas assim adop-
tadas.

Se a destruicio se verificar, um processo verbal seri
organizado e transmitido, sem demora, ao Govérno do
Pais interessado.

ARTIGO 7.0

Os Pafses que, por medidas sanitirias de ordem ge-
ral, proibam a importagio de determinados vegetais ou
de partes déstes, devem publicar essa decisdo e suas
causas no respeetivo didrio oficial, inserindo af também
os documentos legislativos e regulamentares em vigor.
no seu territorio e de tudo isso dar imediato conheci-
mento ao Institato Internacional de Agricultura,

ARTIGO 8.°

Os Pafses contratantes tomam o compromisso de nio
estabelecer, por razdes de protecglo fito-sanitiria, me-
didas de interdi¢gio da importagdio ou de transito, apli-
cadas aos vegetais ou suas partes, provenientes dum
determinado Pais, senfio quando a presenga de uma
doenca ou de outro inimigo dos vegetais tenha sido efec-
tivamente constatada no territéorio de qualquer Pafs,
existindo uma necessidade real de proteger as culturas
do Pais que estabelecon a proibi¢io de entrada.

ARTIGO 9.°

Os certificados sanitirios serfio passados adoptando
o modalo junto & presente Convenciio.

A omissiio dos certificados serd efectnada em condi-
¢des que consintam a sua verificaciio eventual.

Cada Pafs contratante examinard as medidas a adop-
tar para que, ndo deixando de salvaguardar o seu in-
terésse em tal sentido, seja reduzido ao estritamente
necessério o niimero de casos nos quais o certificado sa-
nitirio seja exigido para a importagiio de produtos que
niio devam ser utilizados para plantacdes, tais como os
cereais, frutos e legumes destinados 4 alimentaciio e as
flores cortadas.

ARTIGO 10.°

Por excepgilo ao que acima esta estipulado:

a) A importacio de vegetais ou de suas partes, assim
como de amostras de docngas ou de outros inimigos
dos vegetais, e bem assim de plantas atacadas, é con-
sentida para o fim de investigacdes cientificas, depois da
devida autorizacio dos Pafses interessados e sob a re-
serva de que o acondicionamento da remessa oferega to-
das as garantias contra a dispersio das doencas ou de
outro qualquer inimigo dos vegetais ;

b) Os Paises limitrofes poderdo entender-se para faci-
litar as suas trocas do vegetais ou de guaisquer partes
déstes.

: ARTIGO 11.°

Os diversos Paises contratantes sio convidados a pu-
blicar nos respectivos jornais oficiais onde slo insertos
os documontos legislativos e regulamentares om vigor
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communiquer 3 I'Institut International d’Agriculture,
au moment de la ratification de la présente Convention,
la liste des mialadies et ennemis des végétaux, contre
lesquels ils désirent plus spécialement se protéger et
qui devront figurer respectivement sur les cerificats sa-
nitaires. Les Pays qui adhéreront ultérieurement four-
niront cette liste au moment de leur adhésion.

Cette liste sera tenue 3 jour ct toute modification ul-
téricure devra &tre publiée comme il est dit ci-dessus, et
communiquée sans retard & I'Institut International
d’Agriculture. :
. ARTICLE 12.

F’existence ou la création d’un service "officiel de
protection des végétaux sera notifiée par chaqué Pays
contractant & 1'Xnstitut International d’Agriculture.

ARTICLE 13.

. Les Hautes Parties contractantes s’engagent & adres-

ser sans retard & I'Institut International d’Agriculture
les communications visées par larticle 9 de la Conven-
tion Internationale du 7 juin 1905 ! et toutes autres com-
munications se référant & la présente Convention.

ARTICLE 14.

Toute proposition de modification & la présente Con-
vention sera communiquée 3 I'Institut International
d’Agriculture.

' ARTICLE 15.

Les Ltats adhérents sont invités & faciliter la défense
contre les maladies et ennemis des plantes, en se prétant
un mutuel appui et en échangeant A ce propos les rensei-
gnements et moyens de lutte dont ils disposent.

ARTICLE 16.

En cas de contestation sur l'interprétation des clauses
de la présente Convention, ou de difficultés d’ordre pra-
tique pour son application, ou encore lorsqu’in.Pays
voudra contester les motifs des mesures portant inter-
diction d’entrée des végétaux ou parties de végétaux
provenant de son territoire, 'une des Parties intéres-
sées pourra, d’accord avec l'autre Partie, demander &
PInstitut International d’Agriculture de procéder & un
essai de conciliation.

1 Article 9 de la Convention Internationale du 7 juin 1905 :

L’Institut, bornant son action dans le domaine international,
devra: '

a) Concentrer, étudier et publier dans le plus bref délai pos-
sible les renseignements statistiques, techniques ou économiques
concernant la culture, les productions tant animale que végétale,
le commerce des produits agricoles et les prix pratiqués sur les
différents marchés; :

b) Communiquer aux intéressés, dans les mémes conditions de
rapidité, tous les renseignements dont il vient d'8tre parlé;

¢) Indiquer les salaires de la main-d’ceuvre rurale;

d) Faire connaitre les nouvelles maladies des végétaus qui
viendraient & paraitre sur un point quelconque du globe, avec
I'indication des territoires atteints, la marche de 1a maladie, et,
s'il est possible, les remedes cfficaces pour les combattre;

¢) Etudier les questions concernant la coopération, I’assurance
et le crédit agricoles, sous toutes leurs formes, rassembler et
publier les informations qui pourraient &tre utiles dans les diffé-
rents pays 4 'organisation d’ccuvres de coopération, d’assurance
et de crédit agricoles; '

f) Présenter, s'il y a lieu, & l'approbation des Gouverne-
ments des mesures pour la protection des intérdts communs aux
agriculteurs et polr l'amélioration de leurs conditions, aprés
s’Ctre préalablement entouré de tous les moyens d’information né-
cessaires, tels que: voeux exprimés par les Congrés internationaux
ou autres Congrés agricoles et de sciences appliquées A l'agri-
culture, Socittés agricoles, Académies, Corps savants, ete.

Toutes les questions qui touchent les intérdts économiques, la
Jogislation et Padministration d’un Etat particulier, devront &tre
exclues de la compétence de I’Institut.

nos seus territorios e a comunicar ao Instituto Interna-
cional de Agricultura, na ocasifio da ratificagio da pre-
sente Convengllo, a relagiio ou lista das doengas e de
outros inimigos dos vegetais, contra os quais sles pre-
tendam ai especialmente proteger-se; e que deverio figu-
rar respectivamente nos certificados sanitirios. Os Pai-
ses ‘que aderirem posteriormente fornecorio essa lista
no momento da sua adesdo. ' '

Esta lista serd mantida em dia e qualquer modifica.
¢do ulterior devera ser publicada como se diz acima e
comunicada sem demora ao Instituto Internacional de
Agricultura.

ARTIGO 12.0

A existéncia ou a criagio de um servigo oficial de
protecgio dos vegetais ser4 notificada, por cada Pais
contratante, ao Instituto Internacional de Agricultura.

ARTIGO 13.°

As Altas Partes Contratantes comprometem-se a di-
rigir sem demora ao Instituto Internacional de Agri-
cultura as comunicagdes a que visa o artigo 9.° da
Convengio Internacional de 7 de Junho de 19051 e to-
das as demais comunicagdes que se refiram & presente
Convengao.

ARTIGO 14.

Qualquer proposta de modificagio da presente Con-
ven¢fo serd comunicada ao Instituto Internacional de
Agricultura.

ARTIGO 15. '

Os Estados aderentes sd3o convidados a facilitar a
defesa contra as doencas e outros inimigos das plantas,
prestando-se um mituo auxilio entre si e trocando os
conhecimentos e meios de luta de que cada um déles
disponha.

ARTIGO 16.°

Em caso de contestagio da interpretaclo das clau-
sulas da presente Convengio, ou de dificuldades de or-
dem pritica para a sua aplicagio,.ou ainda quando .
um Pafs queira contestar os motivos das medidas proi-
bitivas da entrada de vegetais, ou partes déstes, prove-
nientes do seu territério, uma das Partes interessadas
poder4, de acordo com a outra Parte, solicitar ao Ins-
tituto Internacional de Agricultura que proceda a uma
tentativa de conciliagiio.

1 Artigo 9.° da Convengio Internacional de 7 de Junho de,
905 : - -

O Instituto, fixando a sua ac¢lo no dominio internacional, de-
vera:

o) Concentrar, estudar ¢ publicar no mais breve espago de
tempo os dados estatisticos, téenicos ou cconémicos que digam
rospeito 4 cultura, is produgBes tanto animais como vegetais, ao
coméreio de produtos agricolas e aos pregos atingidos nos diver-
sos mercados ; . ]

) Comuuicar aos interessados, nas mesmas condigdes do rapi-
dez, todos os elementos acima indicados;

¢) Indicar os precos dos salarios da mio de obra rural;

d) Tornar conhecidas as novas doengas dos vegetais que por-
ventura venham a aparecer s6bre qualquer ponto do globe, com
a indicagio dos territérios atingidos, da marcha da doenga, e, se
for possivel, dos remédios eficazes para as combater;

¢) Estudar as questdes relativas & cooperagfo, ao seguro ¢ cré-
dito agricolas, sob todas as suas formas, retinir e publicar as in-
formagdes que possam ser Gteis nos diferentes Pa_ises, b organiza-
¢io de obras de cooperativismo, de seguro e crédito agricolas;

f) Apresentar, se para isso houver ensejo, & aprovagio dos Go-
vernos, medidas para a protecgio dos interdsses comuns aos res-
pectivos agricultores e para melhoria das suas condigGes, depois de
se ter préviamente munido de todos os meios de informaglo ne-
cessirios, tais ¢omo: votos cxpressos pelos congressos interna-
cionais ou por outros congressos agricolas e de ciéncias aplicadas
A agricultura, sociedades agricolas, academias, corpos cienti-
ficos, etc. . . ,

Todas as questbes que digam respeito aos interésses econo-
micos, 4 legislagio ¢ i adininistragio de um Estado particular,’
deverdo ser cxcluidas dd competdncia do Institute,
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A cet effet, un comité technique dans lequel les Etats
intéressés et D'Institut International d’Agriculture dési-
gneront chacun un expert, examinera lo différend, en
tenant compte de tous documents et éléments probatoires
utiles. Ce comité déposera son rapport, quo l'Institut
International d’Agriculture notifiera & chacun des Pays
intéressés, toute liberté d’action ultérieure des Gouver-
nements 6tant réservée.

Les Gouvernemients intéressés s’engagoent & supporter
en commun les frais de la mission confiée aux experts.

ARTICLE 17.

Les Pays contractants se réservent, chacun en ce qui
le concerne, la faculté d’appliquer a limportation des
végétaux et parties de végétaux originaires et en pro-
venance d’'un Pays non adhérent d la présente (‘onven-
tion, tout ou partie du régime préva par celle-ci, mais
dans la mesurc ou chacun d’eux jugera que l'organisa-
tion de protection des végétaux dans ce Pays préscnte
réelloment les garanties exigées et sous réserve quc,
par voie de réciprocité, le Pays considéré accordo ce
méme régime i l'importation des végétaux et parties de
végétaux originaires et en provenance du territoire de
’antre Pays.

En tout cas, le régime accordé, en conformité des dis-
positions du présent article, & un Pays non adhérent ne
pourra &tre plus favorable que celui applicable en vertu
de la présente Convention.

ARTICLE 18.

Les Pays contractants pourront stipuler que les dis-
positions de la présente Convention se substitueront a
celles de tout autre .\ccord international actuellement
en vigueur sur la watidre, pour autant que ces disposi-
tions sont compatibles avec les engagements pris vis-d-vis
d’auntres Etats. :

ARTICLE 19.

La présente Convention sera ratifiée aussitét que pos-
sible et les ratifications seront déposées auprés du Gou-
vernement italien. : _

Avis de chaque ratification sera donné par le Gouver-
nement italicn aux autres Pays contractants, ainsi qu’a
PInstitut International d’Agriculture.

ARTICLE 20.
Los Pays qui n’ont pas signé la présente Convention
seront admis & y adhérer sur leur demande.
L’adhésion sera notifiée par la voie diplomatique au
Gouvernement italien et par celui-ci aux Pays contrac-
tants, ainsi qu’d !'Institut International d’Agriculture.

ARTICLE 21.

Tout Pays contractant peut, en tout temps, notifier au
Gouvernement italien que la présente Convention est
applicable & tout ou partiec de ses Colonies, Protecto-
rats, Territoires sous mandat, Territoires soumis & sa
souveraineté ou & son autorité, ou tous Territoires sous
sa suzeraineté.

La Convention s’appliquera & tous les Territoires dé-
signés dans la notification. A défaut de cette notifica-
tion, la Convention ne s’appliquera pas & ces Terri-
toires.

ARTICLE 22.

La ratification ou ’adhésion sera accompagnée d’une
déclaration formelle que le Pays en cause posstde, au
moins, ’établissement visé & Particle 2, n° 1°

Para este efeito, um comité técnico, para a composi-
¢io do qual os Estados interessados e o Instituto In-
ternacional de Agricultura nomearfo um representante,
examinard a discordéncia havida, reiinindo todos os
documentos e elementos probatérios julgados tteis. Este
comité apresontard o seu relatério, que o Instituto Inter-
nacional de Agricultura notificara a cada um dos Paises
Interessados, ficando aos respectivos Grovernos reservada
toda a liberdade de acgiio ulterior.

Os Governos interessados comprometem-se a suportar
em comum as despesas da missdo assim confiada aos
peritos. ’

ARTIGO 17.0

Os Paises contratantes reservam, cada um déles no
que lhe diga respeito, a faculdade de aplicar & importa-
cio de vegetais, ou partes déstes, origindrios e prove-
nientes dum Pafs nio aderente & presente Convengilo,
todo ou parte do regime previsto por esta.Convengio,
mas na medida em que cada um déles julgue que a orga-
nizagiio de proteccio dos vegetais nesse Pais representa
realmente as garantias exigidas e sobre reserva de que,
por via de reciprocidade, o Pais considerado conceda
dste mesmo regime & importagiio dos vegetais, ou par-
tes déstes, origindrios e provenientes do territério do
outro Pafs.

Em todo o caso, o regime concedido, na conforri-
dade das disposigdes do presente artigo, a um Pafs nilo
aderente nio poderd ser mais favorivel do que aquele
que é aplicdvel em virtude da presente Convengéo.

ARTIGO 180
Os Paises contratantes poderdo estipular que as dis-
posicdes da presente Convengio serdo substituidas por
aquelas de qualquer outro Acordo internacional actual-
mente em vigor sbbre esta matéria, contanto que as
suas disposigdes sejam compativeis com os contratos
tomados perante outros Estados.

ARTIGO 19.°
A presente Convengiio sera ratificada tam depressa
quanto possivel e as ratiticagdes serdo entregues ao
Govérno Italiano.
O ‘Govéerno Italiano avisard todos os outros DPaises
contratantes, © bem assim o Instituto Internacional de
Agricultura, de cada ratificagdo que receba.

ARTIGO 20.°
Os Paises que nio tenham assinado a presente Con-
vengdo seriio admitidos a aderir a ela, a seu pedido.
Essas adesdes sério notificadas ao Govérno Italiano
pela via diplomatica e por &ste aos Paises contratantes,
e bem assim ao Instituto Internacional de Agricultura.

ARTIGO 21.°

Todo o Pais contratante pode, em qualquer ocasido,
notificar a0 Govérno Italiano que a presente Convenciio
6 aplicavel a todas ou parte das suas col6nias, protec-
torados, territérios sob mandato, territérios submetidos
A sua soberania ou A sua autoridade, ou a todos os ter-
ritérios sob a sua suserania.

A Convengiio aplicar-se-4 a todos os territérios de-

" signados na notificacio. Na falta desta notificagiio, a

Convengiio ndo sers aplicada a 8sses territorios.

ARTIGO 22°
A ratificagio ou a adesiio sers acompanhada de uma
declaragio formal, de que o Pafs de que se trata pos-
sue, pelo menos, o estabelecimento indicado no n.° 1.°
do artigo 2.°
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ARTICLE 23.

La présente Convention entrera en vigueur: pour les
trois premiers Pays souverains qui 'auront ratifiée,
dans un délai de six mois & partir de la date de la troi-
sidme ratification ; pour les autres Pays, dans un délai
de six mois, au fur et 4 mesure du dépot de leur ratifi-
cation ou de leur adhgsion.

ARTICLE 24.

Le Pays contractant qui voudra dénoncer la présente
Convention, soit pour la totalité de ses Territoires, soit
seulement pour tout ou partie de ses Colonies, Protec-
torats, Possessions ou Territoires visés & l’article 21., de-
vra le notifier au Gouvernement italien, qui en avisera
immédiatement les autres Etats adhérents et 1'Institut
International d’Agriculture, en leur faisant connaitre la
date & laquelle il a regu cette dénonciation.

La dénonciation ne produira ses effets qu’a I’égard du
Pays qui l'aura notifiée ou des Colonies, Protectorats,
Possessions ou Territoires visés dans ’acte de dénon-
ciation, et cela seulement un an aprés que la notification
en sera parvenue au (rouvernement italien.

En foi de quoi, les Plénipotentiaires respectifs ont
signé la présente Convention. :

Fait 3 Rome, le 16 avril 1929, en un seul exemplaire,
qui sera déposé dans les Archives dn Ministére des Affai-
res Etrangdres d'Italie. ‘

Une copie, certifiée conforme, sera remise, par voie
diplomatique, & chaque Pays signataire de la présente
Convention.

Pour I’ Autriche:

" Alois Vollgruber.
Dyr. Bruno Wahl.

Pour la Belgique:
H. van Orshoven.

Pour les Etats-Unis du Brésil:

Deoclecio de Campos.:
(ad referendum)

Pour le Chili:
D. Hector Soza W.

Pour le Danemark:

Pour ’Egypte:
Edward Ballard (a. r.).
Fathalla Hetata (a. 1.).
Tewfik Fahmy (a. r.).
Pour ’Espagne:
Comte de la Vihaza.
Francisco Bilbao.
Pour la Finlande:
Rolf Thesleff.
J. fvar Liro.
Pour la France:
M. Lesage.
J. M. Saulnier.
Pour Haiti:
Augusto Saccomanni.

ARTIGO 23.

A presente Convengio entrars em vigor: para os trés
primeiros Pafses soberanos que a tenham ratificado,
num espago de seis meses a contar da data da terceira
ratificagiio ; para os outros Pafses, num espago de seis

meses,_péla ordem por que se efectue o depésito da
sua ratificagdo ou da sua adesdo.

- ARTIGO 24.
O Pafs contratante que queira denunciar a presente
Convengdo, quer pela totalidade dos seus territérios
quer somente por todas ou parte das suas colénias,

protectorados, possessdes ou tferritérios designados no

artigo 21.°, devera. notificd-lo ao Govérno Italiano, o
qual avisard imediatamente os qutros Estados aderentes,
e bem assim o Instituto Internacional de Agricultura,

‘fazendo-lhes conhecer a data em que receben essa de-

nuncia.

A denincia apenas produzird os seus efeitos em rela-
¢io ao Pafs que a tenha notificado ou as colénias, pro-
tectorados, possessdes ou territorios designados no acto
da dentncia, e sdmente decorrido um ano a contar da
data em que a notificacdo tenha sido entregue ao Go-
vérno Italiano. -

Em firmeza do que, os Plenipotencidrios respectivos
asdinaram a presente Convencio.

Feita em Roma, em 16 de Abril de 1929, num sb6
exemplar, que sera depositado nos arquivos do Minis-
tério dos Negoécios Estrangeiros da Itlia.

Uma coépia, autenticada, serd remetida, pela via di-
plomitica, a cada Pais signatdrio da presente Conven-
¢io.

Pela Austria:

Alois Vollgruber.
Dr. Bruno Walkl.

Pela Bélgica:
H. Van Orshoven.

Pelos Estados Unidos do Brasil:

Deoclecio de Campos.
(ad referendum).

Pelo Chile:
D. Hector Soza W.

Pela, Dinamarca:

Pelo Egipto:
Edward Ballard (a. r.).
Fathalla Hetata (a. r.).
Tewfik Fahmy (a. r.).
Pela Espanha:
Comte de la ViRlaza.
Francisco Bilbao.
Pela Finlandia:
Rolf Thesleff.
J. Ivar Liro.
Pela Franga:
M. Lesage.
J. M. Saulnier.
Pelo Haiti:
Augusto Saccomanni.
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Pour la Hongrie:

Rodolphe Marffy Mantuano.
Joseph Jablorowsl:.

Pour I'Italie:

Giuseppe De Michelis.
Vittorio Peglion.
Mario Marian:.

Pour la Cyrénaique:

Giiuseppe De Michelis.
Vittorio Peglion.
Mario Mariani.

Pour I’Erythrée:

Gliuseppe De Michelis.
Vittorio Peglion.
Mario Marians.

Pour la Somalie Italienne:
Giuseppe De Michelis.
Vittorio Peglion.
Mario Mariani.

Pour la Tripolitaine:
Giuseppe De Michelis.
Vittorio Peglion.
Mario Marian:.

Pour le Luxembourg:

H. van Orshoven.

Pour le Maroc:
Louis-Dop.

Pour la Norvdge:

Pour le Paraguay:
Aw. Alessandro Bocca (a. r.).

Pour les Pays-Bas:

J. J. L. van Rijn.
N. V. Poeteren.
Nzemoller.

H. Trienckens.

Pour les Indes Néerlandaises :
C. J. J. van Hall.

Pour 1a Pologne:
Pour le Portugal:
Henrique Trindade Coello (a. T.).

Pour la Roumanie:
D. J. Ghika.

Pour le Royaume des Serbes, Croates et Slovines:

M. M. Raliteh.

Pour la Suisse:
Wagniere.
A. Konig.
H, Faes.

"Pour la Tunisie:

P. Lescure.
H. Laverdet.

Pela Hungria:

Rodolple Marffy Mantuano.
Joseph Jablonowsks.

Pela Itdlia:

Griuseppe De Michelis.
Vittorio Peglion.
Mario Marian:.

Pela Cirenaica:
Giuseppe De Michels.
Vittorio Peglion.
Mario Mariani. .

Pela Eritrea:

Giuseppe De Michelis.
Vittorio Peglion.
Mario Marian:.

Pela Somailia Italiana:

Giuseppe De Michelis.
Vittorio Peglion.
Mario Mariani.

Pela Tripoliténia:

Giuseppe De Michelis.
Vittorio Peglion.
Mario Marian.

Pelo Luxemburgo:
H. van Orshoven.

Por Marrocos:
Louts-Dop.

Pela Noruega:

Pelo Paraguai:

Aw. Alessandro Bocca (a. r.).

Pelos Paises Baixos :

J. J. L. van Rijn.
N. V. Poeteren.
Niemoller.

H. Trienckens.

Pelas fndias Neerlandesas:
C. J. J. van Hall.

Pela Polénia:

Por Portugal :

Henrique Trindade Coelho (a. r.).

Pela Roménia:
D. J. Gkika.

Pelo Reino dos Sérvios, Croatas e Eslovenos:

M. M. Ralkitch.

Pela Suica:
Wagniere.
A. Komyg.
H. Faes.

Pela Tanisia:

P. Lescure.
H. Laverdet.
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Pour I'Uruguay:
Enrique José Rovira.

(Indication du pays)
Serviee officlel de protection de‘s'végétaux

Ne d'ordre ...

Certificat sanitaire et d'origine (A)

Le soussigné ...(1) certifie, conformément aux résultats:

de 1a surveillance des cultures d’origine (2)

de Vinspection des produits compris dans I'expédition (2)

que les végétaux ou parties de végétaux contenus dans I'envoi
déerit ci-dessous sont jugés indemnes de maladies et ennemis dan-
gereux, et, notamment, de ceus énumérés ci-aprés (3)

Description de 'envoi

Nombre, poids et nature des colis ...

Marque des colis ...

Description des végétaux ou parties de vigétaux et indication
*du lieu de culture ... (2)

Nom, prénom et adresse de 'expéditeur ...

Nom, prénom et adresse du destinataire ...

Lieu et date de délivrance du certificat ...

Sceau
Signature,

(A) 11 est rappelé que pour les pays qul exigent V'application de la Convention
phylloxérique de Berne (1881), ’expéditeur devra joindro au prégent certificat la
déclaration prévue par ladite Convention.

(1) Nom, prénom, qualitd officielle et adresse do 1'agent autorisé i la délivrance
du certifleat.

(2) Biffer ce qui n’est pas domandé par le pays importateur.

(8) Les indications relatives anx noms des maladies et ennemis des végotaus
tnumérds dans la liste officielle du pays importateur et contre lesquels celui-ci
désiré plus spéclalecment se protéger seront complétées par ’indicatiop de toute
autre condition spéciale dventuellement exigde par lo dit pays,

"Pelo Uruguai:

Enrigue José Rovira.

(Indicagio do pais)
Sorvigo oficlal de proteccdo dos vegstals

N de ordem ...,

Certificadp sanitario e de origem (A)

O abaixo assinado ... (1) certifica, conforme os resultados :

da vigilancia das culturas de origem (2)

da inspecgdo dos produtos compreendidos na expedigdo (2)

que os vegetais ou parte dos vegetais contidos na remessa
abaixo descrita sdo julgados indemnes de doengas e inimigos
perigosos, e, especialmente, dos enumerados a seguir (3):

Descri¢do da remessa

Niimero, péso ¢ natureza dos volumes...

Marca dos volumes ...

Descrigdo dos vegetais ou partes de vegotais ¢ indicacdo do
local de cultura ... (2)

Nome, apelido e direcgdo do expedidor ...

Nome, apelido e direcgdo do destinatério ...

Local e data da entrega do certificado ...

Stlo

Agsinature,

(A) Faz-se notar que para os paises guo exigem a aplicagio da Convengiio
Filoxérica do Berne (1881), o expodidor devera juntar ao preseato certlficado a
declaragilo prevista pela dita Convencilo.

(1) Nome, apelido, qualidade oficial o direcgio do agento oficlal autorizado i
entroga do certiflcado.

(2) Riscar o quo ndo 6 pedido pelo pais importador.

(3) As indicacdes relativas s0s nomes das doencas e {nimigos dos vegelais
enumerados na lista oficial do pais importador e contra as quais dlo deseja mais
especialmento proteger-se serilo completadas pola indicacilo de qualquer outra
condigiio especial eventualmente exigida pele dito pais.

Visto, examinado e considerado quanto se contém na referida Convencdo, aprovada por decreto nimero vinte
mil e oitenta e seis, de vinte e um de Julho de mil novecentos e trinta e um, é, pela presente Carta, a mesma Con-
vengio confirmada e ratificada, assim no todo como em cada uma das suas cliusulas e estipulagdes, e dada por
firme e vilida para produzir os seus efeitos e ser invioldvelmente cumprida e observada.

Em testemunho do que a presente a Carta vai por nés assinada e-selada com o sélo branco da Repiblica.
Dada nos Pagos do Govérno da Republica, aos trinta de Dezembro de mil novecentos e trinta e um.— ANTONIO

Oscar DE FraG0so CarMONA — Fernando Augusto Branco.

De ordem superior se faz piblico que o Govérno Portugués, autorizado pelo decreto n.° 20:086, de 21 de Julho
de 1931, rectificado no Didrio do Govéino n.° 132, 1.2 série, de 7 de Julho de 1932, ratificou a Convengio Inter-
nacional para a protecglo dos vegetais, assinada em Roma, em 16 de Abril de 1929.

Tendo o Govarno Italiano recebido em 28 de Maio a notificagio de que o Govérno Portuguds ratificava a refe-

rida Conveng¢do, entrard esta em vigor em Portagal em 28 de Novembro de 1932, na conformidade do que se acha
estipnlado no artigo 23.° daquele instrumento diplom4tico.

Iurnensa NacroNar pe Lissoa



